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Acéo de anulacéo de doagao - Bem doado por
municipio - Encargo modal - Descumprimento pelo
donatério - Desvio de finalidade - Comprovagao -
Ocupacgao de imdvel por terceiros - Transmisséo
de poderes inerentes a propriedade - Ato de
disposicéo do imdvel - Reverséo - Possibilidade
Ementa: Reexame necessdrio e apelacdo  civel.
Administrativo. Acdo de anulacéo de doacdo. Contrato cele-
brado com encargo modal. Descumprimento da avenca por
parte do donatdrio. Desvio de finalidade. Comprovacao.

Cldusula de inalienabilidade. Descumprimento. Residéncia
de ferceiro. Reversdo. Possibilidade. Recurso desprovido.

- O descumprimento de encargo modal, pela donatéria,
enseja a reversdo de bem doado pelo Municipio ao patri-
ménio publico.



- Adisposicdo, como atributo mais abrangente da proprie-
dade, compreende os poderes de usar e gozar, consti-
tuindo no poder de consumir o bem, alterar-lhe sua subs-
téncia, aliend-lo ou gravé-lo.

- Portanto, o ato de disposicdo de um bem néo se limita
d sua alienacdo, podendo-se constituir em qualquer
hipétese de transmissdo de um dos poderes inerentes
& propriedade, inclusive aquele relativo ao uso e gozo
do bem.

- A permiss@o para que terceiro ocupe o bem constitui ato
de disposicdo do imével, e, portanto, implica o descum-
primento do encargo avencado.

APELACAO CIVEL/REEXAME NECESSARIO N° 1.0702.
03.092059-0/006 - Comarca de Uberléndia -
Remetente: Juiz de Direito da 2° Vara de Fazenda
Piblica e Autarquias da Comarca de Uberlandia -
Apelante: Municipio de Uberlandia - Apelado: Monuva
- Movimento Negro Uberlandense Visdo Aberta -
Relator: DES. VERSIANI PENNA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em REFORMAR A
SENTENCA NO REEXAME NECESSARIO, PREJUDICADO
O RECURSO VOLUNTARIO.

Belo Horizonte, 5 de junho de 2014. - Versiani
Penna - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VERSIANI PENNA - Trata-se de reexame neces-
sario e recurso de apelacdo inferposto pelo Municipio
de Uberlandia, contra sentenca proferida na acdo de
anulacéo de doacdo c/c reversdo de drea movida em
face de Movimento Negro Uberlandense Visdo Aberta -
Monuva, que julgou improcedente a pretenséo inicial.

O apelante argumenta que doou & apelada um
imével em 29.01.1987, sob condicdo resolutiva de
construcdo, no prazo de 3 (irés) anos, de sede prépria
contendo: 1 (um) saldo de conferéncias, 1 (uma) biblio-
teca, 1 (uma) quadra de esportes e 1 (uma) drea de lazer.
Afirma que referido encargo, malgrado tivesse prazo de
encerramento em 1990, ndo foi cumprido pela donatdria,
o que enseja a reversdo do bem ao patrimdnio publico
municipal. Alega que é incontroverso nos autos que a
obra néo foi executada. Aduz que a tese acatada pela
sentenca ndo deve prevalecer, haja vista néo existir qual-
quer mencdo a obrigacdo alguma do Municipio, tanto na
Lei Municipal n® 4.279/85 quanto na escritura publica
de doacdo. Assevera que a pericia realizada nos autos
concluiu que a verba recebida pela entidade, por inter-
médio de convénio noticiado nos autos, possibilitava a

construcéo de 798m?2, mas, efetivamente, somente foram
edificados 221,58m2. Aponta, ainda, que foi constatada
a existéncia de residéncia particular na drea doada, o que
desvirtua a finalidade da doacdo. Pede o provimento do
recurso para reformar a sentenca e julgar procedente a
pretensdo de anulacdo da doacdo.

Em suas contrarrazées, a parte apelada afirma que
o apelante ndo se desincumbiu, a contento, de demons-
trar suas alegacdes. Afirma que foram realizadas as cons-
trucdes com as quais se comprometeu. Alega que a insti-
tuicGo se enconira em pleno funcionamento, em apoio
aos negros de Uberlandia. Aduz que o Municipio ndo
envidou esforcos para auxiliar a instituicdo no cumpri-
mento do encargo.

Parecer do Ministério Publico pela reforma da
sentenca, conforme f. 604/605.

E o relatério.

Admissibilidade.

Conheco do reexame necessdrio, em fiel observéncia
ao art. 475, caput e inciso |, do Cédigo de Processo Civil,
bem como do recurso voluntdrio, porquanto presentes os
pressupostos de admissibilidade.

Sem preliminares a serem dirimidas.

Mérito.

A questdo trazida a juizo cinge-se & reversdo de
imével doado & apelada, em razdo de descumprimento
de condic@o suspensiva pela donatéria.

E assiste razdo ao Municipio de Uberléndia,
sendo vejamos:

Conforme se depreende da Lei Municipal
n° 4.279/85, o Municipio de Uberléndia foi autorizado a
doar ao Monuva - Movimento Negro Uberlandense Viséo
Aberta, os iméveis correspondentes aos lotes 01, 02, 16,
17,18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24, todos da quadra 13,
situados no bairro Jardim Nosso Recanto, para “cons-
trucdo da sede da donatdria, de um saléo de conferéncia,
uma biblioteca, uma quadra de esportes e uma drea de
lazer, no prazo de 3 (irés) anos a contar da data da escri-
tura, sob pena de reversdo da drea doada ao Municipio”
(art. 2°), sendo que o descumprimento do encargo, o
desvio de finalidade ou a extingdo da entidade dona-
taria ensejard a reverséo do imével ao patriménio publico
(parégrafo Unico).

Saliente-se que referida doacéo foi realizada com
clausula de inalienabilidade, impenhorabilidade, imper-
mutabilidade e inalterabilidade de sua finalidade, como
se infere da escritura publica - f. 16.

Cuida-se, portanto, de doacdo modal que se carac-
teriza pela exigéncia de uma contraprestacdo do dona-
tario, sob pena de revogacdo por inexecucéo do encargo.

Doagéo com encargo. Direito civil. Aquela que o doador
impde ao donatdrio uma incumbéncia em seu beneficio,
em proveito de ferceiro ou de inferesse geral. Por exemplo,
doagdo de um terreno com imposicdo ao donatdrio da obri-
gacdo de nele construir uma escola (DINIZ, Maria Helena.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 209, p. 45-238, abr./jun. 2014 | 97

)
=
o
)
o
=
@D
=
>
P
o
2
=
>
)
'
Q
=
)
-




Diciondrio juridico. 2. ed. Sao Paulo: Saraiva, 2005, vol. 2,
p. 254).

E, compulsando os autos, verifica-se que, embora
tenha sido edificada uma drea de 221,58m2, o encargo
n&o foi cumprido pela donatdria, além da caracterizacdo
do desvio de finalidade, como se conclui dos seguintes
trechos extraidos do laudo técnico de f. 162/177:

Trata-se de imével de utilizago mista: institucional e residen-
cial, & Rua ltapué, 189 - Jardim Nosso Recanto, com cons-
trucdo de alvenaria, telha de fibrocimento tipo canalete 43,
com acabamento em pintura PVA sobre reboco, piso externo
cimentado, muro frontal para a referida Rua ltapué e demais
sem muro, com a seguinte divisGo interna: 01 sala de danca,
02 banheiros, recepcéo, escritério, sala de instrumentos, 02
salas adaptadas para aula, depésito adaptado, sala adap-
tada para administragéo de aulas de saldo de beleza, sala
adaptada para aula de costura e cozinha.

Anexo uma residéncia, atualmente ocupada pela Presidente
da instituicdo, Sra. Dulcinéia Silva Penha, com a seguinte
distribuicdo: sala, quarto, cozinha e WC.

Externamente, pelo fundo, piso cimentado com marcacdo
para utilizagdo como quadra e parte de fundagées abando-
nadas.

A biblioteca que observamos é composta somente de uma
estante, com pequena quantidade de livros. Néo encon-
tramos local para conferéncia e a drea de lazer é composta
somente por um piso cimentado a céu aberto, onde deveria
haver uma quadra de esportes.

(-]

Sim, hé casa com utilizagéo residencial com evidéncia de
reforma recente, aproximadamente um ano e meio (1,5 ano).
[]

Sim, hé evidéncia de que o local esteja sendo utilizado como
sede de eventos e estudos eventualmente, entretanto ndo
hé evidéncia de utilizagdo da quadra, que, pelo estado de
conservagdo, ndo permite esta prdtica.

[-]

As construcdes encontradas no local objeto da lide ndo
correspondem ao referido projeto (destaquei).

Assim, presentes elementos que autorizam a
reversdo do imével ao patriménio publico, inexistindo, a
seu turno, qualquer demonstracdo de fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos (art. 333, I, do CPC) do direito
do Municipio de Uberléndia de ver reintegrado ao erdrio
o bem doado ao Monuva.

Restou configurado, ainda, o desvio de finalidade
do bem, que é utilizado como residéncia pela presidente
da entidade, o que também é causa a justificar a reverséo,
como se ndo bastasse o descumprimento da condicdo.

Ademais, também a cldusula de inalienabilidade foi
descumprida pela donatdria, ao permitir que o local seja
utilizado como residéncia.

Segundo Maria Helena Diniz (Diciondrio juridico. 2.
ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2005, v. ll. p. 925), inalienabili-
dade é “qualidade de inaliendvel”, “impossibilidade de se
transferir, onerosa ou gratuitamente, um bem de um patri-
mdnio a outro”, “cardter do bem que, por sua natureza,
por convenc@o ou por lei, ndo pode ser alienado”.
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Assim, é possivel assegurar que a parte donatdria,
malgrado seja erigida ao status de proprietaria do imével
recebido em doacdo, é impedida de exercer plena-
mente os poderes inerentes & propriedade, dispostos no
art. 1.228 do CC/02, pois, repita-se, gravado com &nus
de inalienabilidade.

E, ndo se pode olvidar que, ao gravar um bem com
a clausula de inalienabilidade, veda-se também que o
proprietdrio possa consumi-lo ou alterd-lo em sua subs-
tancia, j@ que tais poderes, juntamente com a alienagédo,
constituem o atributo mais abrangente da propriedade,
qual seja a disposicéo.

A propésito, ensina Silvio de Salvo Venosa, ao tratar
o Direito de Propriedade, a saber:

A faculdade de usar é colocar a coisa a servigo do titular
sem alterar-lhe a substéncia. O proprietdrio usa seu imével
quando nele habita ou permite que ferceiro o faca. Esse uso
inclui também a conduta estdtica de manter a coisa em seu
poder, sem utilizagdo dindmica. Usa de seu terreno o proprie-
tério que o mantém cercado sem qualquer utilizagdo. O
titular serve-se, de forma geral, da coisa.

Gozar do bem significa extrair dele beneficios e vantagens.
Refere-se & percepcdo de frutos, tanto naturais como civis.

A faculdade de dispor envolve o poder de consumir o bem,
alferar-lhe sua substéncia, aliend-lo ou gravé-lo. E o poder
mais abrangente, pois quem pode dispor da coisa dela
também pode usar e gozar. Tal faculdade caracteriza efetiva-
mente o direito de propriedade, pois o poder de usar e gozar
pode ser atribuido a quem néo seja poprietdrio. O poder de
dispor somente o proprietdrio o possui (VENOSA, Silvio de
Salvo. Direito civil: direitos reais. Séo Paulo: Atlas, 2003.
p. 161) (destaquei).

Verifica-se, pois, que a disposicdo de um bem ndo
se limita & sua alienacdo, podendo-se constituir em qual-
quer hipétese de transmissdo de um dos poderes inerentes
& propriedade, inclusive aquele relativo ao uso e gozo
do bem.

Dessa forma, ao permitir que terceiro habite o
imével, a donatdria descumpre encargo firmado na escri-
tura de doacéo, o que implica a refrocesséo dos lotes ao
dominio do Municipio de Uberlandia.

Assim, seja pela inexecucdo do encargo, seja pelo
desvio de finalidade, ou mesmo pelo descumprimento
da cldusula de inalienabilidade, deve ser reformada a
sentenca para julgar procedente a pretensdo inicial e
reverter o bem ao patriménio do Municipio de Uberlandia.

Posto isso, reformo a sentenca, no reexame neces-
sdrio, para julgar procedente a pretensdo inicial, prejudi-
cado o recurso voluntério.

Inverto os &nus sucumbenciais fixados em primeiro
grau. Custas e honordrios de sucumbéncia ficardo a
cargo da apelada.

E como voto.

DES.® AUREA BRASIL -
com o voto do i. Relator,
algumas consideracoes.

Posto-me de acordo
apresentando apenas



Sem embargo das ponderacées do nobre colega
quanto & ocorréncia, na espécie, do desvio de finalidade,
entendo que o descumprimento do encargo assumido
pela Monuva para o recebimento do imével doado pelo
Municipio de Uberléndia - circunsténcia que, a meu sentir,
restou caracterizada nos autos -, por si s6, j4 respalda a
reversdo da doacéo.

A ora recorrida recebeu o terreno do Municipio
apelante com a condicéo de construir uma sede, um saléo
de conferéncias, uma biblioteca, uma quadra de esporte
e uma drea de lazer, no prazo de trés anos a contar da
escritura, sob pena de reverséo (f. 15).

E de se ressaltar, de inicio, haver registro nos autos
de que, quando da distribuicdo da agdo, em 30.09.2003
(cf. f. 02), o local encontrava-se completamente descui-
dado (cf. fotografias as f. 25/34 e laudo técnico de f. 22),
vindo a pericia a ser realizada apenas em novembro de
2006 (cf. f. 162), cerca de trés anos apds a propositura
da acdo.

O abandono do imével doado ndo é negado pela
ré, que justifica tal situacdo, em sede contestatéria, com
o fato de que, em razdo de depredacées da sede por
véndalos, e ante a caréncia de recursos para a conti-
nuidade do “trabalho material”, suas atividades foram
suspensas femporariamente para “reformas, limpeza e
aquisicéo de equipamentos e mobiliarios” (f. 45).

N&o obstante, realizada a pericia técnica quando
o imével i@ havia sido parcialmente reformado, cons-
tatou-se que “a biblioteca que observamos é composta
somente de uma estante com pequena quantidade de
livros. Nao encontramos local para conferéncia e a drea
de lazer é composta somente por um piso cimentado a
céu aberto, onde deveria haver uma quadra de esportes”
(sic) (f. 163, destaques meus).

O expert ressaltou, ademais, que “hé evidéncia de
que o local esteja sendo utilizado como sede de eventos
e estudos eventualmente, entretanto ndo hd evidéncia de
utilizacdo da quadra, que, pelo estado de conservacéo,
ndo permite sua prdtica” (f. 164, destaques meus).

A Monuva, outrossim, ndo se desincumbiu do énus
de provar que o custeio das obras seria de incumbéncia
do Municipio. Segundo o recorrido, a Municipalidade
teria se comprometido, conforme estipulado em convénio,
a repassar verbas para a edificacdo das benfeitorias
impostas. Todavia, o referido documento néo foi carreado
aos autos, o que se faria indispensdvel para a compro-
vacdo de sua alegacdo.

Destaco, ainda, na esteira do parecer do i.
Procurador de Justica, que o termo de f. 107/112
evidencia a posterior celebracdo de um convénio, em
1998, que em nada modificou o contrato de doagéo, em
que se previu o cumprimento do encargo pela donatdria.

Patente, dessarte, que a apelada deixou de cumprir
o encargo adequadamente, |G que ndo construiu efeti-
vamente a quadra esportiva (limitando-se a cimentar um

piso a céu aberto), a biblioteca (que possui apenas uma
estante, com poucas obras) e o espaco para conferéncia.

Isso posto, comprovado o descumprimento do
encargo pela recorrida, acompanho o nobre colega,
para, em reexame necessdrio, reformar a sentenca,
julgando procedentes os pedidos iniciais. Prejudicado o
recurso voluntdrio.

DES. LUIS CARLOS GAMBOGI - De acordo com

o Relator.

Sémula - REFORMARAM A SENTENCA
NO REEXAME ~NECESSARIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTARIO.
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